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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : CAIO VINICIUS SOUSA E SOUZA E OUTRO(S) - PI012400
AGRAVADO : J J DE S
ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO CAVALCANTE DE SOUZA - PI016161
INTERES. : INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA DO ESTADO 

DO PIAUÍ - IAPEP
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. FÉRIAS NÃO 
GOZADAS. INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
MOMENTO DA APOSENTADORIA.

I - Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais 
ajuizada por Josimar José de Sousa contra o Estado do Piauí, visando a 
condenação do ente público ao pagamento das férias não gozadas durante o 
período de 1989/1996, acrescidos de 1/3 constitucional, além da 
condenação em danos morais. Na sentença, reconheceu-se o implemento da 
prescrição. No Tribunal de origem, a sentença foi reformada, afastando-se a 
prescrição.

II - Embora o agravante possua razão quanto à inaplicabilidade 
da Súmula n. 211/STJ, posto que a questão está devidamente 
prequestionada, a parte dispositiva da decisão agravada merece ser mantida 
por outros fundamentos. De fato, o acórdão recorrido está em consonância 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o 
prazo prescricional para servidor pleitear ação indenizatória em virtude de 
férias não gozadas inicia-se com o implemento da aposentadoria (AgRg no 
AREsp n. 391.479/BA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 9/9/2014, DJe de 16/9/2014; AgRg no AREsp n. 186.543/BA, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 26/11/2013, 
DJe de 3/12/2013.)

III - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se 
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que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

IV - No caso, o ente público não trouxe aos autos documento 
comprobatório de que teria negado expressamente a concessão de férias do 
servidor, antes do ato de aposentação, merecendo o acórdão recorrido ser 
mantido.

V - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 12 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : CAIO VINICIUS SOUSA E SOUZA E OUTRO(S) - PI012400
AGRAVADO : J J DE S
ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO CAVALCANTE DE SOUZA - PI016161
INTERES. : INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA DO ESTADO 

DO PIAUÍ - IAPEP
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. FÉRIAS NÃO 
GOZADAS. INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
MOMENTO DA APOSENTADORIA.

I - Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais 
ajuizada por Josimar José de Sousa contra o Estado do Piauí, visando a 
condenação do ente público ao pagamento das férias não gozadas durante o 
período de 1989/1996, acrescidos de 1/3 constitucional, além da 
condenação em danos morais. Na sentença, reconheceu-se o implemento da 
prescrição. No Tribunal de origem, a sentença foi reformada, afastando-se a 
prescrição.

II - Embora o agravante possua razão quanto à inaplicabilidade 
da Súmula n. 211/STJ, posto que a questão está devidamente 
prequestionada, a parte dispositiva da decisão agravada merece ser mantida 
por outros fundamentos. De fato, o acórdão recorrido está em consonância 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o 
prazo prescricional para servidor pleitear ação indenizatória em virtude de 
férias não gozadas inicia-se com o implemento da aposentadoria (AgRg no 
AREsp n. 391.479/BA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 9/9/2014, DJe de 16/9/2014; AgRg no AREsp n. 186.543/BA, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 26/11/2013, 
DJe de 3/12/2013.)

III - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se 
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que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

IV - No caso, o ente público não trouxe aos autos documento 
comprobatório de que teria negado expressamente a concessão de férias do 
servidor, antes do ato de aposentação, merecendo o acórdão recorrido ser 
mantido.

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, contra decisão da lavra do Min. Presidente desta 

Corte, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, ante a incidência 

da Súmula n. 211/STJ.

Nas razões do agravo interno, a parte sustenta, em síntese, que houve o devido 

prequestionamento, ainda que ficto, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015.

Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais ajuizada por 

Josimar José de Sousa contra o Estado do Piauí, visando a condenação do ente público ao 

pagamento das férias não gozadas durante o período de 1989/1996, acrescidos de 1/3 

constitucional, além da condenação em danos morais. Na sentença reconheceu-se o 

implemento da prescrição. No Tribunal de origem, a sentença foi reformada, afastando-se 

a prescrição.

É o relatório.

 

VOTO

Embora o agravante possua razão quanto à inaplicabilidade da Súmula n. 

211/STJ, posto que a questão está devidamente prequestionada, a parte dispositiva 

da decisão agravada merece ser mantida por outros fundamentos.
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De fato, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o prazo prescricional para servidor 

pleitear ação indenizatória em virtude de férias não gozadas inicia-se com o implemento 

da aposentadoria.

Nesse sentido, confiram-se:

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. FÉRIAS NÃO GOZADAS. 

INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. MOMENTO DA 
APOSENTADORIA.

1. Conforme precedentes desta Corte Superior, a contagem do prazo prescricional, 
nas ações em que se discute o direito à indenização por férias não gozadas, tem início com o 
ato de aposentadoria do servidor.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 391.479/BA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 9/9/2014, DJe de 16/9/2014.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR. INATIVO. ART. 535, INC. II, DO 
CPC. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. FÉRIAS NÃO GOZADAS. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. APOSENTADORIA. ART. 6º, § 1º, DA LINDB. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. ART. 333, I, DO CPC. VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA.

1. Não houve omissões no julgado, uma vez que o magistrado não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão.

2. O termo inicial da prescrição do direito de pleitear indenização referente a férias 
não gozadas tem início com o ato de aposentadoria. Precedentes.

3. No que toca ao art. 6º, § 1º, da LINDB, o acórdão recorrido não emitiu juízo de 
valor sobre o princípio da irretroatividade das leis, frustrando-se a exigência constitucional 
do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a supressão de instância.

4. A pacífica jurisprudência das Turmas integrantes da Primeira Seção é no sentido da 
inversão do ônus da prova, considerando que o não afastamento do servidor, abrindo mão de 
um direito, é sempre em favor do serviço, porquanto sofre ele um desgaste físico.

Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 186.543/BA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 26/11/2013, DJe de 3/12/2013.)
 
 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

No caso, o ente público não trouxe aos autos documento comprobatório de que 
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teria negado expressamente a concessão de férias do servidor, antes do ato de 

aposentação, merecendo o acórdão recorrido ser mantido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.543.016 / PI
Número Registro: 2019/0207771-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00188610520158180140 201600010127172

Sessão Virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : CAIO VINICIUS SOUSA E SOUZA E OUTRO(S) - PI012400
AGRAVADO : J J DE S
ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO CAVALCANTE DE SOUZA - PI016161
INTERES. : INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO PIAUÍ - IAPEP
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - FÉRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : CAIO VINICIUS SOUSA E SOUZA E OUTRO(S) - PI012400
AGRAVADO : J J DE S
ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO CAVALCANTE DE SOUZA - PI016161
INTERES. : INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO PIAUÍ - IAPEP
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 13 de setembro de 2022
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